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Artigo 8.º
Receitas

1 — O GPP dispõe das receitas provenientes de dota-
ções que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — O GPP dispõe ainda das seguintes receitas próprias:
a) As quantias cobradas pela prestação de serviços no 

âmbito das suas atribuições;
b) O produto de venda de publicações e de trabalhos 

editados pelo GPP;
c) Os subsídios, subvenções e comparticipações de en-

tidades públicas e privadas;
d) As receitas que por lei, contrato ou outro título lhe 

sejam atribuídas.

3 — As quantias cobradas pelo GPP são fixadas e perio-
dicamente atualizadas por despacho dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças, da agricultura, 
do mar, do ambiente e do ordenamento do território, tendo 
em atenção os meios humanos e materiais mobilizados 
em cada caso, podendo ainda ser tidos em conta os custos 
indiretos de funcionamento.

Artigo 9.º
Despesas

Constituem despesas do GPP as que resultem de encar-
gos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 
estão cometidas.

Artigo 10.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte in-
tegrante.

Artigo 11.º
Sucessão

O GPP sucede nas atribuições:
a) Do Departamento de Prospetiva e Planeamento e 

Relações Internacionais, no domínio da coordenação e 
acompanhamento dos instrumentos de planeamento e do 
orçamento, do subsistema de avaliação do desempenho 
dos serviços e das relações internacionais;

b) Da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente e 
Ordenamento do Território, e da Secretaria -Geral do Minis-
tério Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
diretamente relacionadas com a elaboração e acompanha-
mento da execução do orçamento;

c) Da Comissão de Planeamento de Emergência da 
Agricultura.

Artigo 12.º
Critérios de seleção de pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstratos de 
seleção do pessoal:

a) O desempenho de funções no Departamento de Pros-
petiva e Planeamento e Relações Internacionais direta-
mente relacionadas com as áreas da coordenação e do 
acompanhamento dos instrumentos de planeamento e do 

orçamento, do subsistema de avaliação do desempenho 
dos serviços e das relações internacionais, incluindo as 
respetivas áreas de apoio;

b) O desempenho de funções na Secretaria -Geral do 
Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território e na 
Secretaria -Geral do Ministério Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, diretamente relacionados com 
as áreas da elaboração e de acompanhamento da execução 
do orçamento.

Artigo 13.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto Regulamentar n.º 6/2007, de 27 de fe-

vereiro;
b) O Decreto Regulamentar n.º 51/2007, de 27 de abril.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
novembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Luís 
Filipe Bruno da Costa de Morais Sarmento — José Diogo 
Santiago de Albuquerque.

Promulgado em 9 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 13 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 10.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Diretor  . . . . . . . . . . . . . Direção superior. . . . . . . . 1.º 1
Diretor -adjunto. . . . . . . Direção superior. . . . . . . . 2.º 2
Diretor de serviços . . . . Direção intermédia. . . . . . 1.º 6

 Portaria n.º 78/2012

de 26 de março

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam assim prevenir, reduzir 
e controlar a poluição das águas subterrâneas, nomeada-
mente por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de 
águas excedentes de rega e de lavagens, potenciar os pro-
cessos naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, 
reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes e, 
por último, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
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alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 
água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (Lei da 
Água) e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência do pedido da entidade gestora, AdRA — Águas 
da Região de Aveiro, S. A., elaborou a Administração da 
Região Hidrográfica do Centro, I. P., organismo competente 
à época, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, uma proposta de delimitação 
do perímetro de proteção, e respetivos condicionamentos, 
para a captação de água subterrânea situada em Oiã, no 
concelho de Oliveira do Bairro.

Compete, agora, ao Governo aprovar a referida zona 
de proteção.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o Go-
verno, pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetro de proteção

1 — É aprovada a delimitação do perímetro de prote-
ção da captação designada por FO(D) -SOBOC — Oiã, 
localizada em Oiã, no concelho de Oliveira do Bairro, nos 
termos da presente portaria.

2 — As coordenadas da captação referida no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante ao períme-
tro de proteção mencionado no artigo anterior corresponde 
à área da superfície do terreno envolvente à captação, 
limitada pela poligonal que resulta da união dos vértices 
indicados no anexo II à presente portaria, que dela faz 
parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração da captação, devendo o 
terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo de quaisquer 
resíduos e de produtos ou líquidos que possam provocar 
infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade 
da água da captação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia

1 — A zona de proteção intermédia respeitante ao perí-
metro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno exterior à zona de prote-
ção imediata, delimitada por um círculo com origem na 
captação e com o raio apresentado no anexo III à presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
as seguintes atividades e instalações:

a) Infraestruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-

tivos ou de outras substâncias perigosas;
f) Canalizações de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer tipo 

de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou inertes;
h) A aplicação de pesticidas móveis e persistentes na 

água ou que possam formar substâncias tóxicas, persisten-
tes ou bioacumuláveis;

i) A instalação de coletores de águas residuais e estações 
de tratamento de águas residuais;

j) A instalação de novas fossas em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

k) Cemitérios;
l) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extrativas;
m) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas 

à extração e armazenamento de água ou de quaisquer ou-
tras substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de 
não serem impermeabilizadas, incluindo a realização de 
sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 
que não se destinem ao abastecimento público, devendo 
ser cimentadas todas as captações de água subterrânea 
existentes que sejam desativadas;

n) Depósitos de sucata, devendo ser assegurada, nos 
depósitos de sucata existentes à data de entrada em vigor 
da presente portaria, a impermeabilização do solo e a re-
colha ou tratamento das águas de escorrência, nas zonas 
de armazenamento.

3 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando 
sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) As atividades agrícolas e pecuárias;
b) A pastorícia, que pode ser desenvolvida desde que 

não cause problemas de poluição da água subterrânea, 
nomeadamente através do pastoreio intensivo;

c) A construção de edificações, que podem ser permi-
tidas desde que seja assegurada a ligação à rede de sanea-
mento municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação 
de fossa do tipo estanque;

d) As estradas e caminhos de ferro, que podem ser per-
mitidos desde que sejam tomadas as medidas necessárias 
para evitar a contaminação dos solos e da água subterrânea;

e) Os espaços destinados a práticas desportivas e a insta-
lação de parques de campismo, que podem ser permitidos 
desde que as instalações e atividades não promovam a con-
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taminação da água subterrânea e seja assegurada a ligação 
das infraestruturas de saneamento à rede municipal;

f) As unidades industriais, que podem ser permitidas 
desde que não produzam substâncias poluentes suscetíveis 
de, direta ou indiretamente, alterar a qualidade da água 
subterrânea.

Artigo 4.º
Zona de proteção alargada

1 — A zona de proteção alargada respeitante ao perí-
metro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno exterior à zona de proteção 
intermédia, definida pelo círculo com origem na captação 
e com o raio apresentado no anexo IV à presente portaria, 
que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, as seguintes 
atividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-
tivos ou de outras substâncias perigosas;

b) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e indústrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer tipo 

de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou inertes;
f) A instalação de novas fossas em zonas onde estejam 

disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

g) Cemitérios;
h) Infraestruturas aeronáuticas;
i) Depósitos de sucata, devendo ser assegurada, nos 

depósitos de sucata existentes à data de entrada em vigor 
da presente portaria, a impermeabilização do solo e a re-
colha ou tratamento das águas de escorrência, nas zonas 
de armazenamento;

j) As pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-
quer indústrias extrativas, que podem ser permitidas desde 
que não provoquem a deterioração da qualidade da água ou a 
diminuição das disponibilidades hídricas que comprometam 
o normal funcionamento dos sistemas de abastecimento;

k) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-
bustíveis.

3 — Na zona de proteção alargada referida no n.º 1 
são condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando sujeitas 
a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) A instalação de coletores de águas residuais e estações de 
tratamento de águas residuais, que podem ser permitidos desde 
que respeitem critérios rigorosos de estanquicidade, devendo 
as estações de tratamento de águas residuais estar ainda su-
jeitas a verificações periódicas do seu estado de conservação;

c) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
extração e armazenamento de água ou de quaisquer ou-

tras substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de 
não serem impermeabilizadas, incluindo a realização de 
sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 
que não se destinem ao abastecimento público, devendo 
ser cimentadas todas as captações de água subterrânea 
existentes que sejam desativadas;

d) Oficinas e estações de serviço de automóveis, que 
podem ser permitidos desde que seja garantida a imper-
meabilização do solo sob as zonas afetas à manutenção, 
reparação e circulação de automóveis, incluindo as zonas 
de armazenamento de óleos e lubrificantes, devendo, em 
qualquer caso, ser garantida a recolha e ou tratamento de 
efluentes.

Artigo 5.º
Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção respeitantes ao perímetro de pro-
teção mencionado no artigo 1.º encontram -se represen-
tadas no anexo V à presente portaria, que dela faz parte 
integrante.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça, em 14 de março de 2012.

ANEXO I

Coordenadas da captação 

Local Captação M (metros) P (metros)

Oiã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FO(D) -SOBC 166285 396959

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional — datum de Lisboa.

ANEXO II

Zona de proteção imediata 

Vértice M (metros) P (metros)

A   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166268 396965
B   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166285 396978
C   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166315 396934
D   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166307 396927

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional — datum de Lisboa.

ANEXO III

Zona de proteção intermédia 

Origem M (metros) P (metros) Raio (metros)

Captação   . . . . . . . . . . . . . . . . . 166285 396959 60

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional — datum de Lisboa.
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ANEXO IV

Zona de proteção alargada 

Origem M (metros) P (metros) Raio (metros)

Captação. . . . . . . . . . . . . . . . . . 166285 396959 350

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional — datum de Lisboa.

ANEXO V

Planta de localização das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal
n.º 196 — 1:25 000 (IGeoE) 

  

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE 
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 77/2012
de 26 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a es-
trutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerên-
cia e capacidade de resposta no desempenho das funções 

que deverá assegurar, eliminando redundâncias e redu-
zindo substancialmente os seus custos de funcionamento.

A Casa Pia de Lisboa, I. P. (CPL, I. P.), enquanto insti-
tuição bicentenária ao serviço da educação e da solidarie-
dade social em Portugal, tem funcionado segundo vários 
modelos, todos eles geradores de importantes e conclu-
sivas experiências no campo social e pedagógico. Sendo 
uma instituição de vocação socioeducativa, a CPL, I. P., 
dirige -se a crianças e jovens em situação socialmente des-
favorecida, com necessidades específicas e, por isso, com 
desigualdade de oportunidades de acesso e de sucesso.

Possui, no entanto, elementos distintivos das organiza-
ções afins. O modelo de gestão adotado visa introduzir uma 
flexibilidade adequada à resposta célere e eficaz às múlti-
plas solicitações colocadas à CPL, I. P., que reclamam uma 
intervenção especializada e um cuidado técnico com vista 
à ressocialização e desenvolvimento pessoal das crianças 
e jovens. Aposta -se, por isso, numa gestão orientada por 
processos, tendo as crianças e os jovens no centro de toda a 
atividade da CPL, I. P., e numa estrutura e funcionamento 
dos serviços em rede, promotora da coesão institucional. 
Para além do órgão de direção, que é o conselho diretivo, 
mantém -se o conselho institucional, ao qual são cometidas 
funções deliberativas de importância estratégica para a vida 
da instituição. Prevê -se ainda um conselho de curadores, o 
qual tem por missão velar pela fidelidade da CPL, I. P., ao 
cumprimento das suas atribuições, atuando como instância 
de observação e escuta das aspirações e necessidades das 
crianças e jovens.

Valoriza -se igualmente uma maior abertura à comuni-
dade, dando continuidade ao relacionamento e à interação 
dos centros de educação e desenvolvimento — aos quais 
cabe assegurar as diversas respostas sociais — com outras 
entidades. Privilegia -se ainda a cooperação com outras 
entidades e a abertura à participação dos diferentes agentes 
sociais, culturais e económicos, sendo assim criadas as 
condições para fomentar o desenvolvimento psicossocial 
das crianças e jovens que se encontram confiados à res-
ponsabilidade da CPL, I. P., o que constitui o objetivo pri-
macial de todo o processo de reestruturação desencadeado.

Reconhecendo a importância da qualificação dos recur-
sos humanos numa instituição com a natureza da CPL, I. P., 
procura -se uma maior transparência no agir institucional, 
através da criação de condições organizativas para a mo-
bilização e participação generalizada dos colaboradores, 
a todos os níveis, no diagnóstico, debate e apresentação 
de contributos no âmbito da intervenção e da organização. 
Como nota relevante de continuidade, a CPL, I. P., mantém 
a sua autonomia técnica e pedagógica, nas áreas sociais, 
educativas e formativas, com observância das orientações 
definidas pela tutela. Procura -se, deste modo, concretizar 
a missão da CPL, I. P., destacando e reforçando elementos 
organizativos e metodológicos que constituem mais -valia, 
em termos de gestão.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — A Casa Pia de Lisboa, I. P., abreviadamente desig-
nada por CPL, I. P., é um instituto público, integrado na 




